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PROJETO DE LEI 0 1 - PL.
01-0560/2002

Dispõe sobre a reserva de ala
específica para atendimento de
dependentes químicos, nos Hospitais
da Rede Municipal de Saúde, e dá
outras providências. 
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reservar em suas dependênc
dependentes químicos.	 A
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Art. (2.9
regulamentação, os critério
presente Lei.

PRkS117.ÇN

• Art. 3.0 O o erecutiVo . regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias, contados 'affir da\'data	 sua publicação.• ,	 4

-	 .
Art. 4.? ` As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão por conta de .dotações - orçamentárias.Áróprias, suplementadas se

Art. 5.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2002; -
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Atualmente nos deparamos todos os dias com notícias
veiculadas pela imprensa com respeito aos problemas causados pelo tráfego e uso
indevido das drogas.

O uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas, principalmente nos
grandes centros como São Paulo, causa efeito imediato no aumento da violência,
que é apontada como uma das maiores preocupações da população.

A prevenção, tenho certeza, é o caminho mais certo a seguir,
A,•sem esmorecer com asdifictãcies,Wi-trermanto ela não surte o efeito

rridesejado, devemos pensar e • titudes,emeirge clãs e práticas que minimizem osit.
males causados por este uso irideviidOk'	 _..13.0.1 . .1

,	 .....:52_
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As cidades nãoTta estrutura ;suficiente para atender os
dependentes químicos qué:procurarri Por_ serviços médicos e ambulatoriais, tendo
em vista que somente áluns 'hospitais ,citint4áV com estrutura para este
atendimento. 	 1
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Desta formaa , proposta orá 'apresentada, configura-se como
uma medida de emergência, para que" OrcidaClãos pássann ter um atendimento
mais especializado e profis--sional ., dandd- aqs qi5edésejarem, a oportunidade de

• serem encaminhados a untr-atam' ento.—- -:
,....,...-;: :: - ..- ".___=___‘

--:	 - -	 -.	 Portanto, venho ríst(oportúnidade, solicitar o apoio de meus
Nobres Pares para a aprovação da presente proposta........
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01-560	 0214Ó02	 Adelina	 C;i5 do processo ri* 	  de 20	 (a)

Adelina Cicon:..•
Assistenté" Parlaitien:ar

RegHstro 100.40hAo Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Em 14-10-02

PL. 387/01 Andamento

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Com. de Const. e Justiça
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/-,--ed	
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Assessor Tec. Leg. Chefe
A. T. M.

Carlos Roberto da -Uva
Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
PARECER N 16-1734/2002. D.\ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 560/02.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Celso-Jatene,
visa dispor sobre a reserva de ala específica para atendimento de
dependentes químicos, nos hospitais da rede municipal de saúde.
O projeto r> ode prosperar, como veremos a seguir.
A proposta ampara-se, inicialmente, no art. 24, XII, da Carta Magna, que
dispõe competir concorrentemente à União, Estados e Distrito Federalir legislar sobre proteção e defesa da saúde e também aos Municípios, a
quem cabe suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos
limites do interesse local (art. 30, I e II).
Também o art. 23, II, da Constituição Federal, dispõe sobre a competência
comum das entidades federadas para cuidar da saúde.
Por fim, na órbita municipal, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a
atribuição do Município de garantir o direito à saúde mediante políticas
que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.
De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, "o Brasil, com a
Constituição de 1934, pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social:A
Constituição de 1988 manteve a opção (...) Hoje, 'governar significa prover
de maneira direta ou indireta quase todas as necessidades materiais e
culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos interesses, num
grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal,
caracteri:-:o por ausências e omissões' (...) O Estado Social 'é um Estado

ir que garante a subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de
redistribuição de riqueza'. É um Estado de serviços, então" (in "Atividade
Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo e na
Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 38/39).
Dessa forma, não existe óbice legal à iniciativa deste membro do Poder
Legislativo tendente a prover o cidadão de prestações materiais, razão pela
qual somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de ConstituiçãaVustiça, em 701/1111

17 - RELCOM
17-2364 / 2002
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Portanto, é induvidoso que os usuários de drogas que se encontr ntat
1

da dependência química, requerem tratamento especial e urgente

reserva de vagas em hospitais públicos municipais com essa finalidade.

•O projeto analisado tutela interesse dos munícipes, por propor solução para um problema

social e de saúde pública.

Por todo o exposto, é FAVORÁVEL o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 18 de dezembro de 2002.
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CÁVARAÃ/IUNICIPAL DE SÃO PAULO
Folha #:07-0	 do

Reg. 11.084	 1111
Rogério Alves.
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1 6 0 4 3 / 2 0 0 3
PARECER COMISSÃO DE FINANÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 560/02

.	 V

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, deter nina que os

Hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar alas específicas de suas

dependências para o atendimento de dependentes químicos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as despesas

para sua execução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  (639 

do processo n.° O	 'S‘a  de 20  Co,- 	/	 í / ca" 	 (a) 	

Eva Poaotalci
Assistente Parlamentar

42F. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordi-tpÁndreoni
Subsecretária de A io legislativo

SGP-2
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Folha n o_q do proc.

CiaMe - Mt. ~menta
RF. 100.406

Câmara Municipal de São Paulo
, Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
• PL 172/2001

PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

z-zt,

1



Folha n° 	 À o do proc.
N°	 17—G

Addrpa Cimo« - n.Msiamentaf
RF. M406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/200
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

•	 Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000

2
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Fo+ha n° „‘)  do proc.

5 
	 I

Addtr75	 -. Mefiernentas.
RF. 100.406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 63512002
PL 646/2002
PL 652/2002

• PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003

3
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Folha n°	 do proc.

Adeittta	 -	 Ninem/ente:

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 40812003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003

411 PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

4



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de infr.;n-rweão i sIbricados sob

•

Ass.:	
•

Assslant	 mentar
RF /03463



À SGP-2

Sra. Secretária

EMod-cdski
Assist~ Parlamentar

RF 100453

Nos termos do art. 275 do Regimento Intimo (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.-	 -

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo —

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 13 

do processo n.° 01 - 	 0 	 de 2002	 05/01/2009	 (a) 	

05/01/2009

•	 • ' 4'
i• ia • e AI	 a eite

u. - rvisora de • poio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes -autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela 	 Andreoni
Secretá ' de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como
do processo 01-560 de 2002 21/01/2009

 fo	 ° 14

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 9.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 14 fls.
Arquivado em 21/01/200,9/
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSR
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REQUERIMENTO

Folha n°	 Procesto

rf o-gocÊ
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Requeiro à Douta Mesa; nos termos regimentais, que os seguintes projetos,

•	 de minha autoria, sejam desarquivados e voltem ao tramite normal:

PR 41/03, PR 50/01, PR 49/01, PL 655/08, PL 603/08, PL 562/08, PL 429/08, PL 697/07,
PL 225/07, PL 465/06; PL 799/05, PL 337/05, PL 304/05, PL 296/05, PL 744/03, PL
318/03, PL 96/03, PL 95/03, PL 651/02, PL 627/02, PL 560/02, PL 559/02, PL 524/02, PL
317/02, PL 135/02, PL 563/01, PL 558/01, PL 520/01, PL 389/01, PL 330/01, PL 256/01,
252/01, 244/01, 243/01, 173/01; 115/01 e o PLO 19/01.

CELSO

0~c1
VEREADORVEREADOR

Seriedade Sempre

Viaduto jacarei, 100 - 9.° andar- sc&z 914 - Cep 01319-900 - Tone: 3396-4505 - Fax 3396-3940
e-mad vereador@ ceCrojatene. com . 6r	 site: www. cdrojatene. com. 6r



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° ) 

do processo n° 3.---60 de 200, 2	 )3  e 2  açk,c7 (a)
Jeka&Reberto-Vem3Ira

Assistente Padamentar
À SGP.33 — Sra. Supervisora:, 	 ,	 RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.
-10„,1_

/	 /  2009

Ângela irdin Andr-eoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0'. .7.-52./2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,13  de  <2 2-	 de 200.:1

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SG13.33



Raimuy.l.atista
Procurador kNisilvo Supervisor

Setor de Pesquisa e	 'ria de Análise Prévia
OAI3/SP n° 106.926

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.'

ssc:sa.I cs 31 c, 9

ANGEIXBORDIN ANDREONt
Secretária de Apoio Lasillatiyp

nom

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA p-- , . . AI.. DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE AN/-,USE PRÉVIA DAS FROPOSITURAS

EM 0,2 /0 /0e/	 ÀS 4' 00	 hs

POR	
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Efetuar pesquisa.

SP. 1/49 / O /2009.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Proc. N°

Isis DU3fte. R
RF. 1 1-291

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0560/02

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e Prevenção
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, e dá outras
providências.

- Lei n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de Centros de
Recuperação de Drogados, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.832, de 26 de
maio de 2004.

- Lei n° 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
aplicação do Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das
Drogas em todas as Escolas Públicas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino
de São Paulo.

- Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal
de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no
âmbito do Município de São Paulo.

Acompanham esta informação cópias dos documentos mencionados.

À SGP.21 para prosseguimento.

São Paulo, 22 de setembro de 2009.

Marcella Falbd-Giacãglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP n° 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br



LEI N9 10.971 , DE 13 DE • MARCO 	 DE 1991
(Projeto de Lei n9:577/89, do Vereador Biro-Biro)

Institui a Semana de Defesa e Prevenção
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no &Moi
to da rede municipal dó ensino, e dá ou-:

•	 tras providências.:.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a'amara Municipal, em sessão de . 19 de feve
redio.de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leii

Art.' 19 - Fica instituída, no ámbito .4
rede municipal de ensino, a Semana .de Defesa e Prevenção
contra o Uso de Drogas e'Tóxicos, a ser realizada anual-
mente, em data a'ser definida pela Secretaria Municipal de- •
Educaçao.. .

Art. 29 - A semana ora instituída • desti-
nar-se-á, prioritariamente, a orientar o corpo .docente,
'discente, funcionários e pais, sobre o uso de.'drogas e-tó
•Zicos.

' Art. 39 - A Semana de Defesa e 'Prevenção
contra o Uso de Drogas e Tóxicos realizar-se-á soba orlem
tação do "Conselho Municipal de Entorpecentes (COMEM)".

Art. 49 - Esta lei dera regulamentada pe-
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a'con
tar da data de sua publicação.

-Art. 59 - - Esta-lei 'entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.	 .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 13 de' março de
1991, 4389 da fundação de'São Paulo.
LUIZA,ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 •
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
ANIS ANTONIO EMIR, secretário da g Finanças .
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipai de Educação
.LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
março de 1991.
JOS2 EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Gbvernn Manicipal
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LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferida por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 2 0 Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região.
Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa)
dias a partir da sua publicação.
Art. 4 0 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13832

Voltar	 Imprimir

LEI N° 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004

(Projeto de Lei n° 535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB)

Acrescenta parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 12.281/96, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 100 art. 1° da Lei n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação dos Centros de

40 Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo único:

Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente poderá estabelecer
parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos dependentes de drogas."

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeatna da Cidade de São Paulo] Expediente ¡Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 14 de Maio de 2009 1E21 Contato 1 Mapa do sue 1
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LEI N 0 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 387/01, do Vereador William Woo - PSDB)

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui
alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 20 - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.
Art. 30 - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que
estejam informados.
Art. 40 - (VETADO)
Art. 50 - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de
um melhor atendimento sobre o tema.
Art. 60 - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para
adolescentes da rede pública escolar.
Art. 70 - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência 'integral,
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa
qualidade.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo
orçamento.
Art. 9 0 - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data
de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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COE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13210

Voltar	 Imprimir

LEI N° 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001

(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males do
Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal
de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das
Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a prevenir que os pré-
adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou consumidores de drogas, tendo em
vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm sobre o organismo humano, além do prejuízo social
deles decorrentes.

§ 1° - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens matriculados na quinta,
sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.

§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três temas - três
palestras por semestre, sendo uma palestra para cada tema - com duração de dois tempos normais de aula
padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, em linguagem clara e acessível todos os
aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos à saúde do ser humano.

§ 30 - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será expositiva, com a
apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer outros métodos ou recursos
audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia aproximada da realidade da agressão
fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao organismo humano. A segunda parte constará de uma
sessão em que os estudantes farão perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a

10 esclarecer possíveis dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.

§ 4° - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior participação e
integração da comunidade ao programa ora proposto.

Art. 2° - Os conferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados ao Serviço
Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o Município, participar desse
programa educativo. 	 ..	 .

Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com período de
antecedência mínimo de dois meses.

Art. 30 - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas palestras, bem como
a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo discente da Escola, na medida em que
existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento.

Art. 40 - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, podendo a
Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de Educação do Município,
uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros do Serviço Médico Municipal.

Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da lista previamente fornecida pela
Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola para proferir palestra dentro
do "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser

•
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Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbasn4 cico
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contirário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

dispensado do ponto ou do plantão, em face do relevante serviço público prestado.dispensado do ponto ou do plantão, em face do relevante serviço público prestado.
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C,GE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal
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LEI N° 13321

Voltar	 Imprimir

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002

(Projeto de Lei n° 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, vinculado
administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o Sistema Nacional
de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou
que determinem dependência física ou psíquica, conforme o disposto na Lei Federal n° 6368 de 21 de
outubro de 1976.

Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:

I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de drogas e
substâncias que causem dependência física ou psíquica;

II - coordenar, desenvolver e estimular programas:

a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias que causem
dependência;

b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;

c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, tratamento,
recuperação e reinserção social de dependentes;

III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-científicos
referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e substâncias que causem
dependência;

IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e convênios de
interesse para a implementação da política municipal;

V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus objetivos legais.

Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos seguintes
membros:

I - designados pela Prefeita Municipal:

a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;

b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c) um representante da Secretaria Munici pal de Assistência Social;

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 14/5/2009
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d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 	 Proc. N'ã

e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 	 F-,,s Duarte Rf

F. 11.207
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;

g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.

II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:

a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;

b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania;

c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;

d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.

III - a convite da Prefeita:

a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à prevenção do uso
indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física ou psíquica, tratamento,
recuperação e reinserção social de dependentes;

b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas entidades de
classe;

c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de atribuições do
Conselho;

e) um representante do Conselho Regional de Medicina;

f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;

g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;	 -

h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;

i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias Estaduais de
Educação, Saúde e Segurança Pública.

§ 1 0 - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus representantes por
meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes.

§ 2° - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 3° - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante
serviço público.

Art. 4° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por um de seus
membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.

Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma única recondução.

Art. 5° - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão disciplinadas
por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.

Art. 6° - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no prazo de até
sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

-
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próprias, suplementadas se necessário. 	 _

rã7j75;7:-
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em Mhir4rio, em.
especial a Lei n° 10.750, de 26 de setembro de 1989.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação

EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

próprias, suplementadas se necessário.

19(Je—S
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COE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 14450
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LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007

(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por
Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2007, decretou e eu promulgo a

• seguinte lei:

Art. 1° Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.

§ 1° O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações que contribuam,
efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por adolescentes e jovens.

§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, RESTAURANTES,
LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E ESTABELECIMENTOS

COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos mercados,
supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, ambulantes e estabelecimentos
comerciais de qualquer espécie.

Art. 30 O descunnprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes

40 penalidades:

I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na reincidência;

II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração.

Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" deste artigo, a
Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar competente e ao Ministério Público,
para a adoção das demais providências pertinentes.

Art. 4° Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para os estabelecimentos
a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com o seguinte teor:

"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena de 2 (dois) a 4 (quatro)
anos de detenção."

Art. 5° Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e estabelecimentos congêneres
deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a seguinte advertência:

"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde."

Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o estabelecimento infrator
à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e q uinhentos reais), dobrada a cada reincidência.
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Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de multa no vali d"'"
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada reincidência.

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE

SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL

PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada anualmente, no período de 19
a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização de atividades voltadas à diminuição do consumo do
álcool e ao esclarecimento da sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.

§ 1° No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, serão realizadas palestras
e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os alunos das escolas públicas municipais de
ensino fundamental e médio, os jovens em geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que
comercializam bebidas alcoólicas.

§ 2° A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo.

Art. 8° Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares do Município de
São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser incluídos nas atividades de
capacitação técnico-científica dos professores da Rede Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n°
42.216, de 23 de julho de 2002.

Art. 9° Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo utilizará bancos de
dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, disponibilizados por instituições e entidades
públicas e privadas especializadas.

Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das mensagens institucionais
veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 510 0015 - serviço gratuito de informações e
orientações sobre o consumo indevido de álcool.

Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o Executivo contará com
a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das
Secretarias Municipais da Saúde, de Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar
convênios e parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.

• Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data
de sua publicação.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 085-SE	 DATA: 03/03/2010	 FL: 24 DE 61

— "PL 560/2002, do Vereador CELSO JATENE (PTB). Dispõe sobre a reserva de

ala específica para atendimento de dependentes químicos, nos Hospitais da Rede Municipal de

Saúde. FASE DA DISCUSSÃO: 1 2 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 560/02. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

•

Mod.2[NotasApanhamento]
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À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 85 a Sessão
Extraordinária, ocorrida em 03 de março de 2010.

05/03/2010

Lutia de Alrheidá- Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido.

05/03/010

Angela Bo n—Aridi-JP-311
Secretária e lApoio Legislativo

SGP-2
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Art. 2.° - O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios
a serem adotados para cumprir as disposições da presente Lei.

Art. 3.° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de
e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

'	 Art. 4•0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contã
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga
disposições em contrário. 	 _do

Sala das Sessões,
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Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIP

(Air •

PARECER COIJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0560/02.

Trata-se de substitutivo apresentado pelos Vereadores Celso Jatene e Carlos Alberto
Bezerra Junior ao projeto de lei n° 0560/02, que dispõe sobre a reserva de ala específica
para atendimento de dependentes químicos nos Hospitais da rede Municipal de Saúde.

A alteração proposta tem por objetivo aprimorar o projeto original aperfeiçoando seus
• termos, estando amparada no art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, razão pela qual, no que concerne ao Substitutivo ora sob análise somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente opina no sentido de aprovação do Substitutivo
apresentado, por ser aquele que melhor se coaduna com o interesse público, razão pela
qual se manifesta

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor na
medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.br
P10560-10e - c conj subst
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— "PL 560/2002 do Vereador CELSO JATENE (PTB). Dispõe sobre a reserva de ala

específica para atendimento de dependentes químicos nos Hospitais da Rede Municipal de

Saúde. FASE DA DISCUSSÃO: 2 4. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) —. Em discussão o PL

560/02. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.

Há sobre a mesa substitutivo do autor, que será lido.

- É lido o seguinte:

(substitutivo ao PL 560/02)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo do

autor ao PL 560/02. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

•	 aprovado. Vai à sanção.

•
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SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo dos Vereadores Celso Jatene e Carlos Alberto Bezerra Jr. de

fls. 32, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 113a

Sessão Extraordinária, no dia 07 de julho do corrente.

08/07/2010

-Lviã dé' Alfrietcla Urre'
SupèQiisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

08/07/2010

Ângel rarOidin Andreoni
Secreta a de Apoio Legislativo

SGP-2
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

08/07/2010

( 0U14—ji?'
JOSÉ CR TINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
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CAMARA MUNICIPAL DE
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São Paulo, 02 de julho de 2010.

23 - OF-SGP23
23- 02353/2010

• Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 07 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
560/02, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a reserva de ala
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede
Municipal de Saúde, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONMSAWILOS RODRIGUES

Preiidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Alda Marco Antonio
Digníssima Prefeita em exercício do Município de São Paulo.

JC1S/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JULHO DE 2010.

Cópia extraída de fls. n o 3_2,do Processo. (PROJETO DE LEI N o 560/02). (Vereador

Celso Jatene - PTB). Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de

dependentes químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Os hospitais

da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas dependências alas

específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. Art. 2 0 O Poder

Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a serem adotados

para cumprir as disposições da presente lei. Art. 3 0 O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a

partir da data de sua publicação. Art. 4 0 As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário. Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

ROSMARI CURY AV/ES DOS SANTOS
revogadas as disposições em contrário. Eu,	 Técnico Administrativo	 , extraí a

presente cópia fielmente de fls. do livro competente no 62 e digitei. Eu,

, a conferi. São Paulo, 08 de julho de 2010. Supervisor de
1- .0.)X"

JOSÉ CRI TINO SOUZA SANTOS
:esso	 Leoislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,

ÂNGEIORDNANDREONI
Secret a de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de

ORLANDq IXOCI MENDES
Técnico Affininistrativo

Finalização do	 Processo	 Legislativo, Visto,

São Paulo.-

flt
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O Presidente,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI N o 4 5.)S	 DE X DE 3-uwo 	 DE 2010

Dispõe sobre a reserva de ala
específica para atendimento de
dependentes químicos nos hospitais da
Rede Municipal de Saúde, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de julho de 2010,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar
em suas dependências alas específicas destinadas ao atendimento de
dependentes químicos.

Art. 20 O Poder Executivo determinará, na devida
regulamentação, os critérios a serem adotados para cumprir as disposições da
presente lei.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

•	
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de julho de 2010.

•
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	São Paulo, 08 de	 ide 2010.

562.2.00

Recebi ofício SGP-23 no 2353, de 08/07/10,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 560/2002, de autoria do Vereador Celso Jatene.

•

CAUARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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LEI N° 16:260, DE 26 DI- 11-31-.N-0- DE 2010 — -

i,(Projeto de Lei n° 560102, do Vereador Celso Jatene
-PTB)	 . .	 .	 .

• Dispõe, sobre, a reserva de a/a específica 1

• para atendimento de dependentes qui-

	

.	 . micos nos hospitais da Rede Municipal de
Saúde, e dá outras providéncias.• .	 .	 .

'GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
!-, das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 7 de julho de 2010, decretou e
' eu promulgo a seguinte lei:
, Art. 1° Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão
reservar em suas dependências alas especificas destinadas ao

' atendimento de dependentes químicos.
Art. 2° O Poder Executivo determinará, na devida regulamen-
tação, os critérios a serem adotados para cumprir as disposições
da presente lei.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua
publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

• se necessário. • •

•Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
• revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 26 de julho de
• 2010, 457° da fundação de São Paula

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho

	

de 2010.	 •

, CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-1,
cipal
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À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

27/07/10

JOSÉ CdmOTROSOUZA SANTOS
Supervisor e Finalinello do Proc. Legislativo

•

•

8nlog,

Aparecido Ferreira
Assistente Parlamentar
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO •

Papel para informação, rubricado como folha n° 42
do processo 01-560 de 2002 11/08/2010

Apá I;e'terreira
101075

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 9. Conforme
Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/02/2009
Arquivado novamente em 11/08/2010
Com 42 fls.
O Funcionário
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